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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
DESCONSTITUIÇÃO  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO
DO  MÉRITO.  COISA  JULGADA.
INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  TRAMITADA NO
JUIZADO  ESPECIAL.  PARTES  IGUAIS.
PEDIDO  E  CAUSA DE  PEDIR  DIVERSOS.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
ORIGEM. RECURSO PROVIDO.

- Para se aferir se uma ação é idêntica a outra, faz-
se necessária a decomposição dos processos a fim
de analisar seus elementos mais simples, a saber:
partes, pedido e causa de pedir.

-  Constatado  que  as  causas  a  que  se  refere  o
magistrado  não  são  idênticas,  por  não  haver
equivalência de pedidos  e causa de pedir, deve-se
reformar  a  sentença  que extinguiu  a  ação  sem
resolução de mérito, apontando como fundamento
a  existência  de  coisa  julgada,  para  que  se  dê
regular prosseguimento ao recurso.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Valdecy
Lourenço Maia,  hostilizando a sentença proferida pelo Juízo da Comarca
de  Serraria que,  nos  autos  da  Ação  de  Desconstituição de  Débito  c/c
Indenização por Danos Morais, manejada contra a HSBC Bank Brasil
S/A Banco  Múltiplo, extinguiu  o  processo  sem  julgamento  de  mérito,
exarando o seguinte entendimento:

“Verificada  a  coisa  julgada,  em  virtude  da
identidade  de  partes,  de  pedido  e  de  causa  de
pedir,  deve o feito  ser extinto sem resolução de
mérito.”

Irresignado, o autor interpôs recurso apelatório, aduzindo a
inexistência de coisa julgada, uma vez que apesar de idênticas as partes e a
causa de pedir, o pedido é diverso do pretendido da ação que tramitou no
Juizado Especial,  haja  vista que naquela não havia o pedido  de perícia
grafotécnica.

Alega ter sido vítima de fraude em financiamento, não tendo
requerido a produção da respectiva perícia no Juizado Especial, uma vez
desconhecer a existência do contrato assinado em seu nome por terceiro
desconhecido. Pugna, ao fim, pelo provimento do recurso.

Em contrarrazões, alega o Banco ter o autor ingressado com
ação idêntica  perante  o Juizado Especial  de Serraria,  a  qual  foi  julgada
improcedente,  com trânsito  em julgado em 29/07/2013,  tendo o juiz  de
base, com acerto, extinto a presente ação sem resolução de mérito.

Instada,  a  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  de
mérito  (fls.154)  por  entender  ausente  qualquer  interesse  público  que
tornasse necessária a sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Antes  de  analisar  os  requisitos  de  admissibilidade  do
presente recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da
vigência e aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado  desde  logo  aos  processos  pendentes,  a  teor  do  que  dispõe  seu
artigo 1.046. No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do
Direito  Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato
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jurídico processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas
partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente
de  Processualistas  Civis  (V  FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de
diferentes escolas de pensamentos, a fim de discutir a Lei n.º 13.105/2015 e
emitir enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve
um  de  seus  grupos  temáticos  dedicados  à  discussão  do Direito
Intertemporal.

Sob  esse  enfoque,  analisando  sistematicamente  o  Novo
Código de Processo Civil e os enunciados do FPPC quanto ao tema em
debate, entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às
sentenças publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua
vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide do Código de Processo Civil de 1973, o prazo para interposição de
eventual  recurso  transcorreu  de  acordo  com  o  que  ali  se  encontrava
disposto. Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos
princípios e regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo, não se poderia agora, após a entrada em vigência do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir o já mencionado ato jurídico processual perfeito e o direito subjetivo
processual  da  parte,  que  foram consolidados –  quanto  aos requisitos de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição
de sua irresignação.

No mesmo trilhar de ideias, o Superior Tribunal de Justiça
emitiu enunciados administrativos, dirimindo eventuais dúvidas acerca da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2.  Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma nele  prevista,  com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de
18  de  março  de  2016,  será  possível  o
arbitramento  de  honorários  sucumbenciais
recursais,  na  forma  do  art.  85,  §  11,  do  novo
CPC”.
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Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual tal
regramento deverá regular os efeitos e os requisitos de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois  bem.  Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de
acordo com os  termos dispostos no  Código de  Processo  Civil  de  1973,
conheço  da  Apelação  Cível  interposta,  passando  a  análise  de  seus
fundamentos.

A questão controvertida gira em torno da ocorrência, ou não,
de coisa julgada, apta a extinguir a presente ação sem resolução do mérito. 

Em sede de razões recursais, aduz o apelante que não há que
se falar em coisa julgada,  uma vez que apesar de idênticas as partes e a
causa de pedir, o pedido é diverso do pretendido da ação que tramitou no
Juizado Especial,  haja  vista  que  naquela  não havia  o  pedido de  perícia
grafotécnica.

Alega ter sido vítima de fraude em financiamento, não tendo
requerido a produção da respectiva perícia no Juizado Especial, uma vez
desconhecer a existência do contrato assinado em seu nome por terceiro
desconhecido. Pugna, ao fim, pelo provimento do recurso.

Com o devido respeito, endosso a súplica recursal. 

Sabe-se  que  a coisa  julgada  ocorre  quando  a  sentença
judicial se torna irrecorrível, ou seja, não admite mais a interposição de
qualquer  recurso.  Tem  como  escopo  dar  segurança  jurídica  às  decisões
judiciais e evitar  que os conflitos se perpetuem no tempo,  de modo que
nenhum  juiz  possa,  até  mesmo  em  outro  processo,  decidir  de  modo
contrário. 

Assim  sendo,  operando-se  a  coisa  julgada,  caso  uma  das
partes tente rediscutir a matéria em um novo processo, havendo identidade
de causa de pedir e pedido, a parte contrária e, até mesmo o magistrado, ex
officio,  poderá  alegar  a  exceção  da  coisa  julgada,  impedindo  que  seja
proferido um novo julgamento sobre a matéria. 

A respeito da coisa julgada, são importantes os ensinamentos
contidos  na  obra  "Manual  do  Processo  de  Conhecimento",  de  Luiz
Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, 4ª ed., pág. 618, a saber:

"A coisa julgada é fenômeno típico e exclusivo da
atividade  jurisdicional.  Somente  a  função
jurisdicional  é  que  pode  conduzir  a  uma
declaração  que  se  torne  efetivamente  imutável,
sobrevivendo mesmo à sucessão de leis  (art.  5º,
XXXXVI, da CF). Através do fenômeno da coisa
julgada,  torna-se  indiscutível  seja  no  mesmo
processo,  seja  em  processos  subseqüentes  a
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decisão  proferida  pelo  órgão  jurisdicional,  que
passa a ser, para a situação específica, a `lei no
caso concreto'. 
Com  isso,  se  em  ulterior  processo  alguém
pretender  voltar  a  discutir  a  declaração
transitada  em  julgado,  essa  rediscussão  não
poderá ser  admitida.  A isso é  que  se denomina
efeito  negativo  da  coisa  julgada.  Impedindo-se
que o tema já decidido (que tenha produzido coisa
julgada) venha a ser novamente objeto de decisão
judicial. Por outro lado, a coisa julgada também
operará o chamado efeito positivo, vinculando-se
os  juízes  de  causas  subseqüentes  à  declaração
proferida (e  transitada em julgado)  no processe
anterior" (MARINONI, Luiz Guilherme. "Manual
do  Processo  de  Conhecimento"  São  Paulo:
Revista  dos  Tribunais,  2005.  pg.  618)  (grifo
nosso).

No  mesmo  sentido,  é  a  lição  dada  por  Moacyr  Amaral
Santos, em sua obra "Comentários ao Código de Processo Civil", 2ª edição,
páginas 458 e 460, que diz: 

"Entretanto,  chegará  um  momento  em  que  não
mais  são  admissíveis  quaisquer  recursos,  ou
porque  não  foram  utilizados  nos  respectivos
prazos ou porque não caibam ou não haja mais
recursos  a  serem  interpostos.
Não  será  mais  possível,  portanto,  qualquer
reexame  da  sentença.  Não  mais  suscetível  de
reforma  por  meio  de  recursos,  a  sentença
transitada  em  julgado,  torna-se  firme,  isto  é,
imutável dentro do processo. A sentença, como ato
processual, adquiriu imutabilidade. E aí se tem o
que se chama coisa julgada formal, que consiste
no fenômeno da imutabilidade da sentença pela
preclusão  dos  prazos  para  recurso.  Em
conseqüência da coisa julgada formal pela qual a
sentença não pode mais ser reexaminada e, pois,
modificada ou reformada no mesmo processo, em
que  foi  proferida,  tornam-se  imutáveis  o  seus
efeitos  (declaratório,  ou  condenatório,  ou
constitutivo)"(p. 458).

"A coisa julgada tem força de lei. Neste sentido o
art.  468:  'A  sentença  que  julgar  total  ou
parcialmente a lide tem força de lei nos limites da
lide e das questões decididas.' Por ter força de lei,
a  coisa  julgada  material  tem força  obrigatória,
não só entre as partes como também em relação a
todos os juízes, que deverão respeitá-la."(p. 460).

Apelação Cível nº 0000088-43.2014.815.0361



In casu, o promovente pleiteou, na peça exordial a realização
de  exame  pericial  grafotécnico,  visando  comprovar  a  falsidade  da
assinatura  de  seu  nome  contante  no  contrato  de  alienação  fiduciária  nº
32060024030,  para,  assim,  desconstituir  o  débito  em  seu  nome  e  ver
recomposto o dano moral que lhe foi causado.

Na ação que tramitou perante o Juizado Especial de Serraria,
pleiteou  o  autor  a  desconstituição  do  débito  e  indenização  por  danos
morais.  Contudo,  tendo  o  Banco  réu  colacionado  aos  autos  contrato
constando assinatura de seu nome, julgou improcedente a ação, pontuando
na oportunidade o seguinte:

“Verifica-se  dos  autos,  pelos  documentos
acostados  pela  empresa  ré  que  o  autor
efetivamente realizou o financiamento do veículo
automotor  descrito  na  petição  inicial,  ou  seja,
automóvel  Renault/Scenic  TR  1.6  cinza
ano/modelo  2000/2000,  pois  na  contestação  a
empresa  demandada  acostou  o  contrato,  onde
constava  uma  tela  com  a  assinatura  do
requerente, conforme documentação acostada, fls.
38/39.  Portanto,  caso  o  autor  questione  sua
assinatura,  deverá ingressar em juízo na justiça
comum  e  solicitar  a  realização  de  exame
grafotécnico,  procedimento  incompatível  com  o
Juizado.”

Assim, o juiz do Juizado, dada a incompatibilidade da prova
grafotécnica,  decidiu a  querela  dentro das  possibilidades compatíveis  ao
procedimento,  alertando  a  parte  da  alternativa  de  se  discutir  a  possível
falsidade da assinatura no rito ordinário.

Nesta  perspectiva,  a  parte  autora  ingressou  com  ação  na
Justiça Comum, de forma que, em que pese tratar-se das mesmas partes,
diante  do  fato  novo  concernente  na  apresentação  de  contrato  até  então
desconhecido  e  assinado  por  suposto  estelionatário,  houve  sensível
alteração na causa de pedir e no pedido.

Ora,  se  antes  a  parte  autora  impugnava  fraude
consubstanciada na utilização de seu nome em financiamento de veículo,
agora,  na  presente  ação,  almeja  o  promovente  desconstituir  contrato
assinado  por  terceiro  estelionatário,  que  falsificando  sua  assinatura,
financiou veículo em seu nome.

Fica evidente que tal  pleito não foi analisado em sede de
Juizado  Especial,  ou  seja,  não  houve  análise  meritória  acerca  da
autenticidade da assinatura aposta no contrato objeto da lide, não havendo,
desta feita, que se falar em coisa julgada.
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO RECURSO,
desconstituindo a sentença guerreada, determinando que os autos retornem
à origem para o regular prosseguimento do feito.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de Moura,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  do Estado da  Paraíba,  João Pessoa,  21 de junho de
2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0000088-43.2014.815.0361


